
LEI Nº 3.104

DE 13 DE JANEIRO DE 2015
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE SUBSÍDIO FINANCEIRO AO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 16 de dezembro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI Nº 3.104
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subsídio financeiro ao serviço público de transporte coletivo de passageiros do Município de Santos, em valor equivalente a até 25% (vinte e cinco por cento) do valor anual arrecadado com o repasse ao Município do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, para assegurar a modicidade da tarifa para o usuário e/ou preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de operação do serviço.

§ 1º O percentual estabelecido no “caput” não implica, sob qualquer hipótese, vinculação de receita tributária, constituindo mera base de cálculo do valor máximo a ser concedido a título de subsídio financeiro ao serviço público de transporte coletivo de passageiros.

§ 2º Para fins de apuração do valor do subsídio anual de que trata este artigo, considerar-se-á como base de cálculo o montante recebido pelo Município a título de repasse do imposto sobre a propriedade de veículos automotores – IPVA no exercício imediatamente anterior.

Art. 2º O repasse do subsídio financeiro será efetuado mensalmente à empresa operadora do serviço público de transporte coletivo de passageiros por meio da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-Santos, na forma do disposto em convênio a ser firmado com o Poder Executivo.

§ 1º O repasse do subsídio financeiro será efetuado à empresa operadora do serviço público de transporte coletivo de passageiros até a data estabelecida em regulamento e será calculado de acordo com o número de passageiros pagantes equivalentes transportados pelo sistema no mês anterior.

§ 2º A empresa operadora do serviço público de transporte coletivo de passageiros prestará contas do recebimento e aplicação do subsídio até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao que lhe for repassado o valor, sob pena de bloqueio dos repasses subsequentes.

§ 3º Constatada a existência de dívida de natureza tributária ou não tributária da empresa operadora do serviço público de transporte coletivo de passageiros com o Município de Santos, o valor do subsídio poderá ser retido e compensado com eventuais débitos apurados.

Art. 3º Fica autorizada a compatibilização com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO da ação governamental para fins do cumprimento do disposto nesta lei.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas e remanejadas se necessário, observado o disposto em lei.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 13 de janeiro de 2015.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal,em 13 de janeiro de 2015.
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